
  

PARECER Nº       , DE 2019 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA, sobre a Proposta de Emenda à 

Constituição nº 54, de 2016, da Senadora Rose de 
Freitas e outros, que modifica o art. 54 da 

Constituição Federal, para vedar aos Deputados 
e Senadores permanecer mais de noventa dias sem 
filiação partidária, sob pena de perda do 

mandato. 

Relator: Senador JOSÉ MARANHÃO 

I – RELATÓRIO 

Vem à deliberação da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania (CCJ), com fundamento no art. 356 do Regimento Interno do 
Senado Federal (RISF), a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 54, 

de 2016, da Senadora Rose de Freitas e outros, que modifica o art. 54 da 
Constituição Federal, para vedar aos Deputados e Senadores permanecer 
mais de noventa dias sem filiação partidária, sob pena de perda do mandato. 

A PEC nº 54, de 2016, é composta por três artigos. 

O art. 1º propõe o acréscimo de alínea e ao inciso II do art.54 

da Constituição Federal (CF), para estabelecer que os Deputados e Senadores 
não poderão, desde a posse, permanecer mais de noventa dias sem filiação 

partidária. 

O art. 2º veicula a cláusula de vigência imediata, a contar de 

sua publicação, da Emenda Constitucional em que eventualmente for 
transformada a proposição sob análise, impondo, em sua parte final, 

observância à regra de transição prevista no art. 3º desta PEC. 

O art. 3º, por seu turno, estabelece que ao Deputado ou Senador 

que na data da publicação desta Emenda Constitucional estiver sem filiação 
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partidária será assegurado o prazo de noventa dias para se filiar a um partido 
político. 

Em sua justificação, a Senadora Rose de Freitas e os demais 

autores sustentam que a intenção essencial da proposição é impedir que 
Deputado ou Senador fique indefinidamente sem filiação partidária. 

Argumenta que a filiação a partido político é condição de elegibilidade, 
consoante estabelecido pela Constituição Federal (art. 14, § 3º, inciso V). 

Assim, por inexistir em nosso ordenamento constitucional a figura da 
“candidatura avulsa”, não deve ser admitida a circunstância de parlamentar 

permanecer, sem qualquer limite temporal, sem filiação partidária. A 
admissão, por tempo indefinido, de “senadores avulsos” ou de “deputados 

avulsos” caracterizaria flagrante fraude às normas constitucionais que regem 
o exercício dos direitos políticos. 

Caso a PEC seja aprovada e o parlamentar descumpra essa nova 
vedação que se pretende acrescer ao inciso II do art. 54 da CF, ele será punido 
com a perda do mandato, consoante o estabelecido no inciso I do art. 55 da 

CF. 

Em 10 de agosto de 2017, o então Senador Antonio Carlos 

Valadares apresentou seu relatório sobre a matéria que, todavia, não chegou 
a ser apreciado por esta Comissão. 

Em 21 de dezembro de 2018, decidiu-se pela continuidade da 
tramitação da proposição, nos termos do art. 332, inciso II, do Regimento 

Interno. 

Em 19 de março de 2019, tive a honra de ser designado relator 

da matéria no âmbito da CCJ. 

Em face de nossa absoluta concordância com os termos e 

fundamentos do bem lançado relatório do nobre Senador Antonio Carlos  
Valadares, nosso relatório reproduzirá, em grande medida, o de Sua 

Excelência. 

II – ANÁLISE 

Compete à CCJ, nos termos regimentais indicados, a análise 

quanto à admissibilidade e ao mérito da proposição. 
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No que concerne à admissibilidade da PEC nº 54, de 2016, 
cumpre salientar que a proposição observa o número mínimo de subscritores 
de que trata o inciso I do art. 60 da Constituição Federal (CF). 

Não incidem, no caso sob análise, as limitações circunstanciais 
que obstam o emendamento do texto constitucional previstas no § 1º do art. 

60, visto que o País não se encontra na vigência de intervenção federal, 
estado de defesa ou estado de sítio. 

Da mesma forma, a matéria constante da PEC nº 54, de 2016, 
não foi objeto de outra proposta de emenda à Constituição rejeitada ou 

havida por prejudicada nesta sessão legislativa. 

Ainda no âmbito do juízo da constitucionalidade formal da 

matéria, há que se saudar a escolha de proposta de emenda à Constituição 
como espécie legislativa adequada a enfrentar o tema, eis que busca 

acrescentar nova vedação expressa aos Deputados e Senadores, a ser 
observada desde a posse, além daquelas já elencadas nas alíneas do inciso II 
do art. 54 da CF. Somente a alteração do texto constitucional é capaz de 

tornar efetiva a pretensão dos autores. 

Por fim, a proposição não contém dispositivos que tendam a 

abolir alguma das cláusulas pétreas de nossa Constituição, relacionadas nos 
quatro incisos do § 4º de seu art. 60. 

Entendemos inexistir qualquer reparo no que tange à 
constitucionalidade material e mérito da proposição. 

É que a Constituição Federal, como bem apontado na 
justificação, impõe a filiação partidária como condição de elegibilidade (art. 

14, § 3º, inciso V). Assim, para que qualquer pessoa possa se registrar como 
candidato a qualquer cargo eletivo em nosso país tem que estar filiada a um 

partido político. 

Nosso ordenamento jurídico-constitucional não admite 

“candidaturas avulsas” e o faz por entender que a representação política não 
pode ser pulverizada e atomizada dessa forma, sem graves prejuízos à 
governabilidade e à segurança jurídica. 

A concepção de Estado e de sociedade a serem defendidas hão 
de estar condensadas em programa partidário, elaborado por aqueles que se 

reúnem com o objetivo de disseminar suas ideias e de vê-las acolhidas pelos 
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eleitores com o objetivo de ascender ao poder, seja no âmbito do Poder 
Executivo, seja no do Poder Legislativo, em todos os níveis da nossa 
federação, para pôr em prática suas propostas. Esse é o desenho dos partidos 

políticos numa democracia. 

O partido político possui contornos sui generis em nosso país. 

É pessoa jurídica de direito privado que, ao se submeter ao embate 
democrático das eleições, transita no âmbito do direito público, como 

sustenta pacífica jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. Ocupa papel 
de destaque em nossa Constituição quando trata do exercício de direito 

político fundamental em sua dimensão passiva, ou seja, da capacidade do 
cidadão de ser votado e eleito. 

A PEC nº 54, de 2016, – ao propor acréscimo de alínea e ao 
inciso II do art.54 da Constituição Federal (CF), para estabelecer que os 

Deputados e Senadores não poderão, desde a posse, permanecer mais de 
noventa dias sem filiação partidária, sob pena de perda do mandato à luz do 
que estabelece o inciso I do art. 55 da Constituição – promove importante 

ajuste do funcionamento das Casas do Congresso Nacional no texto da Lei 
Maior. 

Não é razoável supor ser possível o exercício de “mandatos 
avulsos” de Deputado Federal e de Senador quando o texto constitucional 

veda a “candidatura avulsa”. Não se trata, como vimos, de exigência artificial 
ou mero pretexto cartorial em benefício dos partidos políticos. 

Trata-se, isso sim, de mecanismo adotado por nosso constituinte 
originário com o objetivo de valorizar o princípio da soberania popular 

previsto no parágrafo único do art. 1º e no caput do art. 14 da Constituição, 
de conferir transparência ao sistema eleitoral e de tornar razoável o 

funcionamento das Casas Legislativas. O eleitor deve saber quais são as 
diretrizes e propostas partidárias defendidas pelo candidato e, no caso de ser 

eleito, pelo parlamentar, para que possa ser adequadamente fiscalizado e 
cobrado. 

Consignamos que a relevância da filiação a partido político para 

ingresso e permanência na arena política foi reforçada por sucessivas 
decisões do Supremo Tribunal Federal (STF) que discutiram a questão da 

infidelidade partidária dos parlamentares que saíram dos partidos pelos quais 
tinham sido eleitos (v.g. Mandado de Segurança (MS) 26.604, relatora 

Ministra Cármen Lúcia; MS 26.602, rel. min. Eros Grau; MS 26.603, rel. 
min. Celso de Mello; MS 27.938, rel. min. Joaquim Barbosa; Ação Direta 
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de Inconstitucionalidade (ADI): 5.081, rel. min. Roberto Barroso; ADI 
3.999 e ADI 4.086, rel. min. Joaquim Barbosa; e ADI 1.817, rel. min. Dias 
Toffoli). Todavia, essas decisões não equacionaram todos os problemas 

conexos, como o dos parlamentares que permanecem sem filiação partidária.  

No caso do Senado Federal, a situação se agrava em face do 

entendimento do STF de que a saída do partido pelo qual o Senador foi eleito 
– em eleição majoritária – não dá ensejo à perda de mandato por infidelidade 

partidária, o que, em algumas hipóteses, leva à situação de o Senador 
permanecer por prazo indefinido sem filiação partidária (veja-se nesse 

sentido o que decidido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.081, 
relator Ministro Roberto Barroso). 

Torna-se, pois, fundamental a exigência contida nesta PEC de 
filiação de parlamentar a partido político dentro de um prazo, que nos parece 

razoável, de noventa dias. 

Avaliamos, também, que a proposição trata adequadamente do 
tema em sua dimensão federativa – extensão da obrigação de filiação a 

partido político aos membros do Poder Legislativo estadual, distrital e 
municipal – em face das determinações constitucionais que expressamente 

aplicam a deputados estaduais (art. 27, § 1º), distritais (art. 32, §3º) e 
vereadores (art. 29, IX) as vedações e hipóteses de perda de mandato, 

situações impactadas pela presente proposição. 

É importante sublinhar, por oportuno, que a filiação dos 

Deputados e Senadores a partidos políticos é essencial à aferição da 
proporcionalidade partidária na direção das Casas Legislativas e de suas 

Comissões (art. 58, § 1º da CF), assegurando-lhes um razoável 
funcionamento. 

Entendemos, por fim, que a regra de transição proposta pelo art. 
3º é prudente por albergar o princípio da proporcionalidade, dimensão 

substantiva do princípio do devido processo legal (art. 5º, inciso LIV, da CF), 
e por afastar qualquer crítica quanto à eventual inconstitucionalidade da PEC 
na imposição de restrições políticas aos atuais detentores de mandato. 

III – VOTO 

Pelo exposto, opinamos pela admissibilidade da Proposta de 

Emenda à Constituição (PEC) nº 54, de 2016, e, no mérito, votamos por sua 
aprovação. 
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Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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